
Justiça comum deve julgar honorários contratuais de advogado

A relação entre o advogado e seu cliente é regida pelo Código Civil, não configurando relação de
trabalho. Por isso, a Justiça do Trabalho não tem competência para decidir a relação jurídica entre cliente
e advogado quanto a honorários contratuais. A matéria é da competência da Justiça Comum.

A decisão é da 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao reformar acórdão do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região (PA/AP) que considerou a justiça do trabalho competente para decidir a
questão por se tratar de discussão que envolve os honorários advocatícios contratualmente ajustados.
Para o TRT-8, se o crédito trabalhista foi recebido na íntegra pelo advogado habilitado, “não resta
dúvida de que os valores questionados decorrem da ação trabalhista”.

Relatora do recurso, a ministra Kátia Magalhães Arruda afirmou que já é pacífico o entendimento de
que compete à Justiça estadual processar e julgar a ação de cobrança ajuizada por profissional liberal
contra cliente.

“A relação entre o advogado e seu cliente é regida pelo artigo 653 do Código Civil e não configura
relação de trabalho a justificar a competência da Justiça do Trabalho nos moldes do artigo 114, inciso I,
da Constituição da República”, concluiu.

O processo está em fase de execução, e o tema dos honorários advocatícios contratuais é apenas um dos
pontos a serem examinados. Por isso, após a declaração de incompetência, a turma determinou a remessa
dos autos ao juízo de primeiro grau para que prossiga na execução somente em relação às questões da
competência da Justiça do Trabalho, excluindo do exame a questão dos honorários contratuais. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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